
 

CONTRATO Nº 278/2023   
 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE BENS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVA 

ESPERANÇA DO SUDOESTE E A EMPRESA 

PRIMELUX LTDA NA FORMA ABAIXO: 

 

 

O MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, situado na 

Avenida Iguaçu, 750, Centro, Nova Esperança do Sudoeste,, CNPJ 95.589.289/0001-32, a 

seguir denominado  CONTRATANTE, neste ato representado por seu(a) Prefeito(a) 

Senhor(a) JAIME DA SILVA STANG, portador(a) da cédula de identidade R.G. nº 1958087-

3, CPF nº 718.246.349-00, e a empresa PRIMELUX LTDA, CNPJ 37.487.516/0001-12, 

localizada na Rua Heitor Stockler de França, 396, Centro Civíco, CEP 80.030-030,  a seguir 

denominada CONTRATADA, representada por BRUNO RODRIGO DOS SANTOS, 

portador(a) da cédula de identidade R.G. nº 130972080, CPF nº 093.763.829-35, residente na 

Itajaí/SC,    firmam o presente contrato nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, pela proposta da contratada datada de 09 de outubro de 2023, e nas condições que 

estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO  

O objeto do presente contrato é o fornecimento e instalação de luminárias para iluminação 

pública em LED, conforme especificações constantes na proposta e Termo de Referência:  

constante no anexo I do Pregão Eletrônico n° 58/2023 e planilha de serviços constantes no 

anexo 07 do edital - lote nº 01 . 

 

Parágrafo Único 

A CONTRATADA entregará e instalará o objeto em estrita observância com o indicado no 

Termo de Referência e demais disposição do edital do Pregão Eletrônico nº 58/2023, 

documentos esses que são parte integrante deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

O valor global para o fornecimento e instalação do objeto deste contrato é de R$ 96.425,00 

(noventa e seis mil quatrocentos e vinte e cinco reais), daqui por diante denominado “VALOR 

CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 

advindos da dotação orçamentária 3290.0802.15.451.16.1.6.507.449051020600 . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 

recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura dos 

bens fornecidos e instalados, e documentos pertinentes.  

 

Parágrafo Primeiro 



O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

Município e deverá ser apresentado, conforme segue: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do(s) bem(ns) fornecido(s) e instalado(s), 

número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja 

certificada pelo técnico responsável pelo recebimento. 

b) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação da ART pela Contratada. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada a apresentação: Protocolo de entrega da 

atualização do cadastro dos serviços executados junto a concessionária, Certificado de 

Destinação Final – CDF e Termo de Recebimento Provisório. 

 

Parágrafo Segundo 

Os valores referentes à última parcela não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor contratual. 

 

Parágrafo Terceiro 

A contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, prova de regularidade fiscal e 

trabalhista. 

 

Parágrafo Quarto 

Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, esse ficará sobrestado até que o licitante 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o Município. 

 

Parágrafo Quinto 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Nova Esperança do Sudoeste– 

CNPJ nº  95.589.289/0001-32. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRORROGAÇÃO 

O prazo de execução – compreendido o fornecimento e instalação do objeto contratado – é de 

180 (cento e oitenta) dias, contados do décimo primeiro dia da assinatura deste contrato. 

 

Parágrafo Primeiro 

Somente será admitida alteração do prazo de execução, com anuência prévia e expressa do 

Paranacidade, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 

Contratante; 

b) por atos do Contratante que interfiram no prazo de execução; 

c) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e 

aceitos pelo Contratante; 

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento e instalação do objeto contratado. 

 

Parágrafo Segundo 

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente 

justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em 

relação ao contrato.  

 



Parágrafo Terceiro 

Ficando a Contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 

deveres, deverá esta comunicar e justificar o fato por escrito para que o Contratante tome as 

providências cabíveis. 

   

Parágrafo Quarto 

Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o 

presente contrato e contratar o fornecimento e instalação com outro fornecedor, desde que 

respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular 

qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

Parágrafo Quinto 

Na data da assinatura do contrato, estarão presentes representantes da CONTRATANTE e 

CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável técnico pelo objeto 

contratado. Nessa oportunidade, deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

devendo a CONTRATADA entregar a relação nominal dos empregados que executarão o 

objeto deste contrato, e os respectivos certificados atualizados de conclusão dos cursos de 

qualificação exigidos para a função (NR10 e NR35), bem como, demonstrar a disponibilidade 

de equipamentos necessários e apropriados ao desempenho dos serviços, inclusive o uso de 

EPIs e EPCs.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir 

da data de sua celebração, conforme citado na publicação do extrato nos diários oficiais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a)  confecção e colocação de placas de obras, conforme modelo;  

b) fornecer e instalar o objeto cumprindo fielmente a forma disposta no Edital, Termo de 

Referência e demais documentos pertinentes; 

c) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua 

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato; 

d) cumprir integralmente as exigências de segurança e saúde do trabalho; 

e) responsabilizar por eventuais indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem 

danos ou prejuízos aos serviços ou a terceiros decorrentes do objeto licitado; 

f) solicitar anuência prévia do Contratante a eventual substituição do profissional e/ou técnico 

designado; 

g) realizar a atualização dos serviços executados no cadastro da concessionária; 

h) manter em todos os locais dos serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança; 

i)  armazenar corretamente os bens de sua responsabilidade; 

j)  providenciar o descarte adequado do(s) bem(ns) removido(s), conforme Termo de 

Referência; 

k) responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos da paralisação total ou parcial dos 

trabalhos, por culpa a si imputável;  

l) manter as condições de habilitação; 

m) providenciar a imediata baixa da ART, em caso de substituição do fiscal ou rescisão 

contratual. 

 

Parágrafo Único 



A(s) placa(s) a que se refere(em) a letra “a” deve(em) ser afixada(s) em local visível, 

preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltada(s) para a via que 

favoreça a melhor visualização, devendo ser mantida(s) em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade do padrão da(s) cor(es), durante o período de exercício da 

execução dos serviços contratados, substituindo-a(s) ou recuperando-a(s)  quando verificado o 

seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES NO OBJETO 

Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência prévia e expressa do 

PARANACIDADE. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS 

Os serviços e materiais serão recebidos por ponto onde a luminária estiver substituída. As 

luminárias novas devem estar corretamente instaladas e funcionando, e o recebimento se dará 

apenas após contagem e verificação por parte da fiscalização. 

 

Parágrafo Primeiro 

Os bens instalados serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal, a ser designado para tanto, 

o(s) qual(is) verificará(ão) a cada pagamento, a consistência e a exatidão da nota fiscal/fatura, 

apresentada em uma via. 

 

Parágrafo Segundo 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, o(s) 

objeto(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

 

Parágrafo Terceiro 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 

do(s) serviço(s), nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

Parágrafo Quarto 

No caso de bens rejeitados, o contratado deverá providenciar a imediata troca por outro sem 

defeito e de acordo com as exigências estabelecidas, sob pena de serem aplicadas as sanções 

estabelecidas neste contrato, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 

troca.  

 

Parágrafo Quinto 

Em nenhuma hipótese, o Município se responsabilizará pelo transporte, armazenamento, 

instalação inadequada e/ou guarda do(s) bem(ns).   

 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA  

O contratado ficará obrigado a garantir a qualidade dos bens contra defeitos de fabricação ou 

perdas precoces de características técnicas, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, e de 01 (um) 

ano para mão de obra, contados da data do recebimento definitivo dos bens. Os respectivos 

termos e/ou declaração dessas garantias deverão ser fornecidas quando do recebimento 

provisório do objeto, sob pena de não lhe ser oferecido sequer o recebimento definitivo. 

 



Parágrafo Primeiro 

Durante o período de garantia, a Contratada fica obrigada as suas expensas e no prazo de 10 

(dez) dias úteis da data do comunicado do Contratante, providenciar a entrega do bem(ns) 

novo, para que o município promova a substituição. 

 

Parágrafo Segundo 

Durante o período de 05 (cinco) anos, todos os custos com transporte da mercadoria, bem 

como o método de embalagem adequado à proteção efetiva contra choque e intempéries no 

deslocamento, será de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

Parágrafo Terceiro 

O descumprimento do prazo de garantia, implicará aplicação de multa de 10% do valor 

contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E 

SUPERVISÃO DO CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, ambos capacitados para 

exercerem as funções do objeto licitado.  

 

Parágrafo Primeiro  

Caberá a gestão do contrato Sr.(a) JAIME DA SILVA STANG - Prefeito Municipal, a quem 

compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 

ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Lilian Giseli Alberton, e ao fiscal substituto Sr. (a) 

CRISTIANE MARTINS PREIS, o acompanhamento da execução do objeto, inclusive a 

utilização de equipamentos de segurança e sinalização do local, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Também deve ser permitido ao fiscal o livre acesso aos locais de 

armazenamento e preparação dos materiais utilizados nos serviços descritos no Termo de 

Referência. Além disso, a fiscalização procederá, a contar da formalização deste Contrato, à 

medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, e verificará o 

andamento físico dos serviços e comparará com o aprovado, para que se permita a elaboração 

do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao esperado, será 

registrada e comunicada a situação ao gestor do contrato, inclusive para fins de aplicação das 

penalidades previstas, se for o caso. 

 

Parágrafo Terceiro 

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 

seguintes casos: 



a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações, inclusive quanto ao prazo de 

execução; 

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 

e/ou gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração(ões) pela CONTRATADA, sem consulta prévia e anuência da 

Supervisão do PARANACIDADE. 

 

Parágrafo Quarto 

A execução de serviços aos domingos, feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

 

Parágrafo Quinto 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

 

Parágrafo Sexto 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

 

Parágrafo Sétimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 

inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 

apresente defeitos, vícios ou defeito de fabricação, enquanto perdurar a vigência da garantia 

previsto no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 

CONTRATANTE.   

 

Parágrafo Oitavo 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 

qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou especificações, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. 

Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção 

e/ou substituição do material rejeitado. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou 

jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 



intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo Contratante a serem apuradas na 

forma a saber: 

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente 

com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 

dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento e instalação; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência 

a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais, inclusive as 

relativas à garantia e assistê10ncia técnica; 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos quando, por sua culpa: i) deixar de entregar e instalar o objeto 

contratado; ii) apresentar documentação falsa; iii) ensejar o retardamento do fornecimento 

e instalação do objeto; iv) fraudar a entrega; v) comportar-se de modo inidôneo; vi) fizer 

declaração falsa; vii) cometer fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 

d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 

conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se 

o disposto no Art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação de penalidades, o 

CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para apuração dos 

fatos, mediante prévia notificação do CONTRATADA dos atos a serem realizados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de 

interpelação judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos 

seguintes casos:  

a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 

b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

CONTRATADA; 

c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE; 

d) quando a CONTRATADA falir; 

e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer e instalar o objeto do presente 

contrato.  

 

Parágrafo Único 

Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 

administrativo cabível, com prévia notificação à CONTRATADA de todos os atos a serem 

realizados. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima 

relacionados, implicará apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais 

providências legais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes 



em todos os seus termos, o Edital e seus anexos, em especial o Termo de Referência, a 

proposta da CONTRATADA, e demais documentos e pareceres que instruem o processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES  

Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que 

venha a ser necessária durante a sua vigência. 

 

Parágrafo único 

As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência prévia e expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 

em vigor. 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 

incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 

Foro da Comarca de Salto do Lontra, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 

domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante 

com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 

permitidas.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com 

as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

          

Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, em,  25  de    outubro de 2023. 

 

 

 

 

MUN. NOVA ESP. DO SUD           PRIMELUX LTDA                                                                     

JAIME DA SILVA STANG                         BRUNO RODRIGO DOS SANTOS           

CONTRATANTE                                                               CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 ____________________ 

  RG nº                              

 



 

_____________________    

RG nº       
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